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Importação de arroz para nos tribunais do País
Representações no STF, no TCU e na Justiça  Federal do Rio Grande do Sul engrossam mobilização para barrar leilões

Segue forte a polêmica em tor-
no do leilão de importação de ar-
roz pela Companhia Nacional de 
Abastecimento, agendado para 
amanhã. O pregão, cujo objetivo 
é adquirir 300 mil toneladas do 
cereal, é objeto de representações 
no Tribunal de Contas da União 
(TCU), no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e também na Justiça 
Federal do Rio Grande do Sul. Me-
dida provisória assinada pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) autoriza a estatal a importar 
até 1 milhão de toneladas, sob o ar-
gumento de garantir abastecimen-
to ao País e evitar a disparada do 
preço ao consumidor final.

Em nota, a Assessoria Especial 
de Comunicação da Advocacia-Ge-
ral da União respondeu ao Jornal 
do Comércio que “monitora as ins-
tâncias judiciais e extrajudiciais 
de modo a garantir a segurança 
jurídica das medidas emergenciais 
adotadas pelo governo federal 
para enfrentar a calamidade cli-
mática no Rio Grande do Sul, mas 
até o momento a União não foi in-
timada em nenhum processo que 
trata da suspensão da importação 
e/ou leilão de arroz para mitigar o 
desabastecimento do produto. Tão 
logo isso ocorra, a AGU irá solicitar 
subsídios aos órgãos competentes 
e se manifestará nos autos dos pro-
cessos dentro do prazo”.

O mais recente movimento é o 
ajuizamento de uma ação popular 
movida pelos deputados estadual 
Felipe Camozzato e federal Mar-

cel van Hattem, ambos do Parti-
do Novo, na Justiça Federal do Rio 
Grande do Sul. No processo, ale-
gam irresponsabilidade fiscal, vio-
lação à Constituição e ausência de 
motivação técnica.

Também questionam a com-
pra a Federação Nacional da Agri-
cultura e Pecuária (CNA), em Ação 
Direta de Inconstitucionalidade no 
STF, e o presidente da Frente Par-
lamentar em Defesa do Setor Pro-
dutivo de Arroz da Assembleia 
Legislativa, Marcus Vinicius (Pro-
gressistas), no TCU.

Todas as demandas pedem a 
suspensão imediata e, posterior-
mente, o cancelamento do proces-
so de importação. Entre os argu-
mentos, apontam que o alegado 
risco de desabastecimento, susten-
tado pelo governo federal para jus-
tificar a compra, não existe. Para 
Camozzato, a importação de arroz, 
em um momento delicado para 
o Rio Grande do Sul, vai agravar 
a crise, prejudicando o produtor 
e, consequentemente, o próprio 
consumidor. “Essa medida repre-
senta uma interferência injustifi-
cada na economia, que irá punir 
justamente o Rio Grande do Sul, 
que é o Estado mais castigado do 
País”, pontua.

O entendimento é comparti-
lhado pela CNA, que vê na impor-
tação uma violação da Constitui-
ção Federal e uma medida abusiva 
de intervenção do Poder Público 
na atividade econômica, restrin-
gindo a livre concorrência. “O ar-
roz produzido e colhido pelos pro-
dutores rurais gaúchos certamente 
sofrerá com a predatória concor-
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Produtores, entidades e órgãos oficiais apontam que 84% do arroz gaúcho foram colhidos antes das chuvas
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rência de um arroz estrangeiro, 
subsidiado pelo governo federal e 
vendido no Brasil fora dos parâme-
tros econômicos de fixação natural 
de preços”, argumenta a entidade.

A CNA alega também que a 
importação irá afetar gravemen-
te a cadeia produtiva “com poten-
cial de desestruturá-la, criando 
instabilidade de preços, prejudi-
cando produtores locais de arroz, 
desconsiderando os grãos já co-
lhidos e armazenados, e, ainda, 
comprometendo as economias de 
produtores rurais que hoje já so-

frem” com a tragédia climática e 
os impactos das enchentes. A en-
tidade questiona a constituciona-
lidade das normas que preveem 
a importação.

As demandas levadas ao STF 
e ao TCU ressaltam que 84% da 
área plantada do Estado foi efeti-
vamente colhida antes do início 
das chuvas e destacam que não 
existe o risco de desabastecimen-
to. Para isso, apoiam-se em dados 
do setor que apontam para uma 
safra aproximada de 7,1 milhões 
de toneladas de arroz na tempo-

rada 2023/2024, patamar aproxi-
mado ao volume alcançado pelo 
Estado na colheita anterior, de 7,2 
milhões de toneladas.

O fato de o governo não ter 
planejado a medida de importa-
ção do arroz com a participação 
do setor produtivo seria uma das 
razões “que levou aos equívocos 
de diagnóstico da situação, bem 
como à incapacidade de se identi-
ficar com precisão onde estariam 
os gargalos que poderiam suscitar 
investimentos imediatos”, afirma 
a entidade nacional.

Farsul vê ampliação das dificuldades e FPA afirma que foco deveria ser o Plano Safra
Também ontem, a Farsul di-

vulgou nota técnica abordando 
os potenciais impactos da en-
trada do arroz importado sobre 
o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS). 
No documento, a entidade res-
salta que o RS já convive com 
dificuldades financeiras antes 
das enchentes de maio de 2024, 
e que “a situação deve se agra-
var severamente caso não haja 
medidas por parte do governo 
federal”. E destaca a importân-
cia do tributo estadual gerado 
pelo cereal como fonte de receita 
aos municípios.

Conforme o estudo, a perda 
de arrecadação pode superar os 
R$ 440 milhões, em caso de que-
da de até 20% nos preços pagos Estão dando arroz de quinta categoria para a população, diz Lupion
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ao produtor, o que representa-
ria R$ 76,00 a saca de 50 quilos, 
abaixo do custo de produção. E 

somente haveria incremento na 
receita em caso de manutenção 
dos valores atuais.

Ao final da análise, os téc-
nicos da Farsul sustentam que, 
diante da devastação causada 
pelas enchentes e da necessida-
de urgente de reconstrução do 
Estado, o tabelamento do preço 
do arroz “parece descabido e im-
prudente, visto que a arrecada-
ção do ICMS é essencial para ge-
rar o caixa necessário para que 
os municípios possam manter 
o funcionamento de suas fun-
ções governamentais”.

Para o presidente da Frente 
Parlamentar da Agropecuária 
(FPA), Pedro Lupion (PP-PR), o 
governo deveria focar em encon-
trar recursos para o Plano Safra 
2024/2025 em vez de direcionar 
verba para a importação de ar-
roz, medida anunciada pelo Exe-

cutivo para conter o preço do ali-
mento no supermercados.

“Estão dando arroz de quin-
ta categoria para a população 
para poder fazer política, colo-
car a marca do governo em um 
pacote de supermercado. É um 
verdadeiro absurdo, é um acin-
te”, disse Lupion, após a reunião 
semanal da bancada ruralista.

O parlamentar, além de cri-
ticar a qualidade do arroz que 
será importado da Ásia, disse 
que a medida é “politiqueira” e 
“oportunista”. “Em vez de gastar 
R$ 7,5 bilhões comprando arroz 
que não precisa e que tem 80% 
da safra colhida, (o governo) po-
deria aplicar dinheiro no Plano 
Safra, que seria muito melhor 
utilizado”, defendeu Lupion.


